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ESTE LIVRO É UMA COMPILAÇÃO de dois de meus estudos em George Orwell (1903-50), autor cujo o qual nutro certo interesse por abrigar  em  seus  escritos  inúmeras  qualidades  que  me  chamam atenção. 

Ele está dividido em duas partes. 











A  primeira  parte,  e  maior  delas,  trata-se  de  meu  Trabalho  de Conclusão de Curso apresentado para obtenção de Licenciatura em História pela Universidade Federal do Maranhão. 

A segunda parte trata-se de um artigo publicado na Revista Literária dos Acadêmicos de Letras “VALITTERA” da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. 

Na  parte  1  deste  livro  busco  demonstrar  como  o  escritor  britânico George Orwell concebia e se posicionava contra todo e qualquer tipo de  anomalia  política  e  social  que  colocasse  em  risco  a  liberdade humana  no  século  XX.  A  literatura  orwelliana  abrange  os  mais diversos gêneros no campo da prosa. Ensaios, resenhas, crônicas, cartas, diários, ficção. Em praticamente todos eles fica patente uma forte crítica social de seu tempo. 

Suas obras apresentam como foco principal a preocupação irrestrita com as liberdades individuais duramente conquistadas ao longo dos séculos;  denunciando  muitas  das  vezes,  as  entranhas  dos mecanismos  de  dominação  utilizados  pelo  totalitarismo  político qualquer fosse seu viés ideológico. 







Na maioria dessas produções o autor acaba abordando o  assunto que  parece  ser  o  cerne  de  toda  a  problemática  apresentada,  o combate ao totalitarismo e de como governos como esses submetem, aos  seus  povos,  graves  violações  aos  direitos  fundamentais humanos. 

Dessa  forma  buscaremos  demonstrar  como  Orwell  se  posicionou contra  toda  forma  política  que  extrapolasse  suas  prerrogativas democráticas, não só atuando no campo intelectual, mas, muitas das vezes  de  maneira  efetiva  e  prática.  Essa  característica  pessoal acabou fazendo com que não se tornasse um mero espectador, mas um importante agente modificador da realidade em que vive. 

Na  segunda  e  última  parte  destacarei  como  Eric  Arthur  Blair  se notabilizou por inserir em seus escritos literários, autobiográficos e ensaísticos elementos imbuídos de forte apelo social e político. Sob a  luz,  portanto,  de  inúmeros  teóricos,  buscarei  analisar  algumas destas questões problematizadas fortemente abordadas em “1984”, publicada em 1949, especificamente quando do uso tecnológico das chamadas  “teletelas”;  bem  como  na  adaptação  fílmica  de  “A Revolução dos Bichos”, para o cinema em forma de animação, ambas consideradas, suas obras de proa por assim dizer. 
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1. À GUISA DE APRESENTAÇÃO 



É quase natural entre aqueles que atuam no campo da política a busca incessante  não  só  pelo  poder,  sobretudo, muitas  das vezes,  visando  a  sua permanência  a  qualquer  custo.  Essa  mentalidade  distorcida  da política têm levados muitos a tomar medidas nada convencionais no sentido de consolidar a constância desse intento mesmo que isso custe o sacrífico dos direitos civis conquistados pela coletividade séculos a fio. 











O  que  mais  se  tem  percebido  é  que  uma  parcela  considerável  tem almejado se apropriar de todo o aparato estatal e bens públicos como se seus fossem, como se existissem não para beneficiar o “bem comum” mas como uma forma de lhes servirem (a si e os seus). Isso sem falar que todo esse domínio  se  apresenta  como  um  forte  instrumento  de  controle  social  e preservação daquele grupo político no poder muitas das vezes sem tolerância com o pensamento divergente e com outras formas de governo. Assumem o controle total dos bens do Estado tornando o que era pra ser público em um 

“bem  privado”  a  serviço  do   establishment  representado  por  uma  casta privilegiada minoritária. 















Este  fenômeno  não  se  restringe  aos  períodos  remotos,  em  que  o 

“controle externo” era escasso e as instituições não possuíam prerrogativas suficientes para atuar como “contrapeso” aos poderes em situações de abuso. 

Infelizmente  a  problemática  persiste  nos  dias  atuais,  exigindo  medidas  de controle e regulamentação mais eficazes para conter possíveis excessos de autoridade. 



















Por conta disso há muito tempo – bem como até hoje – é muito comum pensadores escreverem acerca de como os dirigentes deveriam se comportar mediante  estarem  investidos  de  cargos  de  liderança  política.  Várias  obras foram produzidas nesse sentido sejam nas mais variadas épocas. Dentre elas destacam-se a obra “A Nicoclés” escrito por Isócrates (436 – 338 a.C.) que nada  mais  é  do  que  uma  compilação  de  quinze  recomendações  de  como deveria se comportar o novo rei diante da morte de seu pai. 







O  filósofo  grego  Platão  (427  –  348  a.C.) também  foi  um  dos  que  se debruçou sobre o tema em uma carta intitulada “Aos parentes e amigos de Dião” buscou fazer as mesmas considerações do pensador antecessor sob a mesma circunstância.  Entre os mais recentes, pode-se citar ainda o filósofo holandês  Erasmo  de  Roterdã  (1469  –  1536)  que  em  meio  à  instabilidade política de seu tempo, em um contexto de monarquias hereditárias, escreveu 

“A Educação de um Príncipe Cristão”. 











Contudo,  sem  dúvidas  a  obra  mais  emblemática  fica  por  conta  dos 11 



estudos empreendidos pelo italiano do século XVI Nicolau Maquiavel (1469 – 

1527). Esse pensador foi uma espécie de polímata da sua época atuando nos mais diversos campos do conhecimento e das artes. Pelo respeito amealhado diante  de  seus  relacionamentos  estreitos  com  a  elite  política de  sua época auferiu cargos políticos de grande relevância.  Contudo seu principal legado fora escrever a obra “O Príncipe” (1532) referência básica para todo e qualquer campo que aborde cientificamente os meandros da busca pelo poder. Nessa obra o autor desenvolve os conceitos de “virtú” e “fortuna” que, na sua visão, essenciais  para  exercício  duradouro  como  chefe  político,  tratando principalmente de recomendações dedicadas à Lorenzo de Médici de como este deveria governar. Mas seu pensamento não se resumia somente a um livro específico. 

















Em “Comentários sobre a primeira década de Tito Lívio” já alertava o 

“ponto de combustão” que a “natureza humana” somada a “tomada de poder” 

poderia provocar:  

É preciso considerar, também, que quanto mais um indivíduo possui, mais aumenta o seu poder; é mais fácil para ele provocar alterações da ordem. E, o que é bem mais funesto, sua ambição desenfreada acende o desejo de  posse no coração dos que não o tinham, seja como vingança, para despojar os inimigos, seja para compartilhar as honrarias e riquezas de que querem fazer uso ilícito (Maquiavel, 2008, p. 35). 



Essa  intenção  acaba  sendo  compreensível  em  se tratando  da  índole humana, afinal de contas já defendia o inglês Thomas Hobbes (1588 – 1679) que o homem seria portador de uma espécie de “mal inato” que o faz, pois, segundo sua concepção, ser passível a fazer uso de “seu próprio poder, da maneira que quiser, para a preservação de sua própria natureza, ou seja, de sua vida; e consequentemente de fazer tudo aquilo que seu próprio julgamento e razão lhe indiquem como meios adequados a esse fim” (Hobbes, 1999, p. 

89).  Levando  em  consideração  os  predecessores,  se  apropriar  de  uma instituição nobre e cara à coletividade que levou tempos para ser instituída como forma de impor suas vontades chega a ser amedrontador. A política, nesse caso, segundo a tese hobbesiana, funcionaria como uma espécie de fator “potencializador” do que se encontra incutido intrinsecamente no âmago humano. 



















O filósofo iluminista e barão francês Charles de Montesquieu do século XVII,  por  sua  vez,  só  veio  atestar  os  que  seus  precedentes  estavam conjecturando: “Só existe [liberdade política] quando não se abusa do poder; mas trata-se de uma experiência eterna que todo homem que possui poder é 12 



levado  a  dele  abusar;  ele  vai  até  onde  encontra  limites  [.. ]”  (Montesquieu, 1993, p. 170). Isso visto uma das formas mais eficazes de impor “limites” é através da consciência do povo, pois o que constrói e molda essa consciência é o conhecimento, e em grande parte, a literatura. Através deles é que são capazes de iluminar as mentes em defender suas existências através de seus direitos  inatos  afinal  de  contas  “todo  poder  emana  do  povo”  diz  o  preceito constitucional presente nas maioria da constituições democráticas. 





Contudo,  ao  que  tudo  indica,  é  que  todas  essas  recomendações parecem ter sido desprezadas diante das décadas seguintes. Recentemente na transição do século XIX para o XX com todas as suas convulsões mediante a  ascensão  de  avanços  imperialistas  (neocolonialismo),  instalação  de governos totalitários, duas guerras mundiais, desenvolvimento e lançamento de bomba atômica, Guerra Fria, que ao final de tudo, resultou na aniquilação em massa de milhões de pessoas além de desencadear fortes crises sociais a nível global. 



















E foi justamente em meio a toda essa confluência que emerge a figura de Eric Arthur Blair (1903-50), que embora inglês, nasceu na Birmânia, uma colônia britânica na Índia. E partir dessa condição começou a desenvolver seu raciocínio  crítico  para  o  que  é  justo  ou  injusto.  Foi  contemporâneo  e  viu ascensão e queda de algumas figuras históricas criticadas, sem ressalvas, por ele. Observador privilegiado de seu tempo a forma escolhidas de difundir suas ideias e se expressar desde cedo foi na literatura, campo do qual era profundo conhecedor, inclusive atuando como resenhista, crítico literário, estudioso da linguagem, etc. 



















Isso visto, temos portanto como objetivo principal analisar como George Orwell – seu nome literário – tanto na sua produção ficcional, como nos seus ensaios, buscou criticar todas essas formas distorções e de como ele entendia a importância de levantar essas discussões como uma forma de chancelar sua condição como escritor. 















No capítulo 2, portanto, de título: “Totalitarismo: Uma Realidade (Ainda) Inconveniente” será abordado um breve histórico de como os autores clássicos lidavam e percebiam essa maneira “distorcida” de governos. Paralelo a isso exporemos  as  considerações  iniciais  de  Orwell  a  respeito  desse  fenômeno sem deixar de traçar um diálogo com o papel da literatura nesse tocante em específico. Ainda nesta parte trataremos acerca da sua principal obra “1984”, que se apresenta como a representação ficcional do autor com relação a um Estado dotado de poderes totalizantes em seus mecanismos empregados e de como isso poderá ser nocivo as conquistas humanas face a instalação de um governo como esse viés no futuro. 











No  capítulo  3,  por  sua  vez,  será  tratado  as  considerações  gerais  de 13 



Orwell concernentes ao fascismo em si além de sua posição crítica para com a forma negligente que o termo vem sendo usado. Além disso veremos como ele entendia as principais lideranças emergentes do século XX em especial nas figuras de Mussolini, Hitler e Stálin, que de uma forma ou outra, tentaram implantar uma forma totalitária de governar. 











No quarto e último capítulo finalizaremos com um breve histórico da vida do autor e de como a sua realidade foi moldando sua visão crítica acerca do mundo em que vive, em outras palavras como se utilizou de sua arte para se portar  como  uma  espécie  de  “porta-voz”  das  classes  menos  favorecidas. 

Nossa  hipótese  é  que  essa  condição  teve  o  afã  de  conduzi-lo  para  que vivenciasse não só experimentos sociais “na pele” para depois denunciá-lo, e de como essa condição somada as suas posições políticas contribuiu para que ele partisse para confronto físico. Esse momento a qual nos referimos trata-se da  Guerra  Civil  espanhola, finalizando  esta  presente  investigação  mediante sua ativa participação no conflito que quase ceifou-lhe a vida e que rendeu citações diversas e um dos seus trabalhos mais instigantes, por assim dizer. 

 

 

2. TOTALITARISMO: UMA REALIDADE (AINDA) INCONVENIENTE 

2.1 Totalitarismo X Literatura; Literatura X Totalitarismo 

 

Nos  últimos  tempos  termos  como  “fascismo”,  “ditadura”, 

“antidemocrático” vêm amplamente sendo utilizados como forma de denunciar ameaças a tão prezada Democracia. Comumente expressões como essas são associadas à governantes e governos que operam ou tendem a exercer seus poderes baseados na concentração de tomada de decisões na figura de um só  líder  político,  grupo  ou  ente  estabelecido.  Alguns,  tendem  a  tratar advertências como essas como “coisas do passado”, mas, infelizmente não são. 





















A  busca  pelo  poder  ilimitado  –  em  especial  numa  sociedade hierarquizada  –  tem  encorajado  a  organização  e  consolidação  de  certos sistemas políticos com tendências hegemônicas e sem limites de atuação onde figuras  contemporâneas  assumem  o  controle  “total”  das  coisas,  das instituições e das pessoas. É o poder levado a sua última consequência, em outras palavras, na sua “totalidade”, irrestrito, sem oposição, isento de controle de  outras  entidades  onde  seus  líderes  e  dirigentes  farão  de  tudo  para consolidar a sua manutenção. 
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Governos com tendências hegemônicas e/ou totalitárias sempre foram objetos de estudo em se tratando dos campos da Filosofia Política Clássica, História, Ciência Política, Sociologia Política. Classificações como “oligarquia”, 

“monarquia”, “despotismo”, “absolutismo” e mais comumente “tirania” foram, ao  longo  da  construção  do  conhecimento  humano,  criticados  efusivamente como  contraponto  ao  sistema  de  governo  mais  viável  atualmente  –  a Democracia.  Embora  eivado  de  imperfectibilidades  o  chamado  “governo  da maioria” é o regime político – defendido por muitos – como o mais próximo do ideal. 





















Isso visto, a preocupação diante da instalação de governos despóticos não é coisa recente. E o mais grave é que, embora tenham sidos amplamente discutidos e criticados ao longo da história, governos autoritários pululam, com certa frequência, na contemporaneidade. Já na antiguidade Aristóteles, filósofo grego nascido a 384 a.C., tratou de classificar as formas de governo de seu tempo. Foram categorizadas as formas “puras” e “impuras” desses modelos. 

A  forma  “pura”  seria  o  ideal.  Na  perspectiva  aristotélica  as  três  formas principais desse sistema seriam, portanto, a Monarquia (governo de um só), a Aristocracia  (governo  de  um  grupo)  e  por  fim,  a  Democracia  (governo  da maioria). As suas formas “impuras”, por sua vez, seriam os modos distorcidos desses modelos. A primeira, poderia degringolar na “Tirania”; a segunda, na 

“Oligarquia” e a terceira na “Demagogia”. 











Para melhor embasamento de nossa proposta, portanto, focaremos na primeira “Tirania” que é o poder exercido por um só governante, em outras palavras a forma impura da “Monarquia”. Dentre as três espécies de tiranias classificadas pelo filósofo há aquela que ele define como a mais preocupante: Uma terceira espécie de tirania é a que mais propriamente parece sê-lo, dado que corresponde à tirania concebida de  modo absoluto. É a uma  tirania  deste  gênero  que  corresponde  necessariamente  uma monarquia cujo governante exerce, de forma inimputável, um poder absoluto sobre cidadãos que são semelhantes, ou mesmo superiores a ele, tendo apenas em vista o interesse pessoal e não as aspirações dos súbditos cuja vontade é contrariada; nenhum homem livre suporta de  ânimo  leve  uma  tal  autoridade  (Aristóteles,  1998,  p.  309,  grifos nossos). 



Com efeito, como visto, o filósofo faz uso aqui do termo “modo absoluto”, porque não dizer, “totalitário” haja vista a tendência clara em se atender os interesses  próprios  de  seu  grupo.  Isso  tudo  em  detrimento,  que  para  os demais, restarão o padecimento de todas as mazelas que a omissão estatal pode acarretar à sua população tornando assim penoso e indigno o exercício 15 



da cidadania e da vida civil. Outra ressalva importante a se fazer diz respeito a  citação  do  termo  “monarquia”  na  qual  o  prefixo  “mono”  refere-se notadamente a “um”. Segundo a tese aristotélica presume-se que ao fazer uso do termo “monarquia” ele não se refere exclusivamente ao governos de “reis” 

ou “monarcas”, mas, sobretudo aqueles que exercem o poder representado somente em uma única pessoa. Sem falar que esse sistema de governo, era na época antiga, a forma mais palatável de exemplificar essa relação ao qual o mesmo se propôs em se debruçar. 













Alguns séculos depois o inglês John Locke, um outro filósofo nascido mais precisamente no ano de 1632, também tratou de debater tão instigante assunto. Conhecido pensador que ao lado de Thomas Hobbes e Jean-Jacques Rousseau,  os  chamados  de  defensores  da  corrente  contratualista,  na  qual através do chamado Pacto Social a maioria condescende em abdicar alguns de seus direitos em função de um grupo que os representem legitimamente designado para isso. 

















No  seu  capítulo  XVII   que  trata  “Da  Tirania”,  de  seu  livro  “Segundo tratado sobre o governo civil” (1689) , Locke veio demonstrar que a discussão acerca  do  tema  travada  anteriormente  por  Aristóteles  estava  longe  de  ser superada. Havia muito ainda o que se discutir e o termo “tirania” vem à tona novamente. 

Assim como a usurpação consiste em exercer um poder a que um outro tem direito, a tirania consiste em exercer o poder além do direito legítimo,  o  que  a  ninguém  poderia  ser  permitido.  É  isto  que  ocorre cada vez que alguém faz uso do poder que detém, não para o bem daqueles sobre os quais ele o exerce, mas para sua vantagem pessoal e  particular;  quando  o  governante,  mesmo  autorizado,  governa segundo sua vontade, e não segundo as leis, e suas ordens e ações não são dirigidas à preservação das propriedades de seu povo, mas à satisfação de sua própria ambição,  vingança,  cobiça ou qualquer outra paixão irregular (Locke, 1994, p. 206). 



Essa  observação  é  importante  ao  demonstrar  que  embora  legítimo, delegado, consubstanciado através da vontade popular, isso não dá o direito àquele representante em ultrapassar a linha da civilidade impostas pelas leis, pela moralidade e razoabilidade. Agir para além daquilo que lhe foi permitido como se fosse “detentor” do governo e que as coisas estatais foram feitas para lhes  servir  decerto  abre  um  precedente  para  um  futuro  nada  promissor.  A extrapolação unilateral do direito que lhe foi concedido no sentido de atender interesses  próprios  em  detrimento  do  abandono  dos  anseios  populares,  da coisa pública é um dos sintomas que caracterizam a tirania segundo Locke. 
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A seguir o pensador inglês faz questão de destacar que essa tendência não é exclusiva da monarquia. Isso porque essa forma de governo, na sua época, já apresentava bastante desgastada e vinha a desaparecer nos séculos seguintes  sofrendo  grandes  reveses  nas  revoluções  vindouras  como  na Revolução Francesa (de caráter burguês), na Revolução Gloriosa ou Inglesa e depois nas “revoluções proletárias” como no caso do que ocorreu na Rússia czarista. Essa ressalva corrobora de certa forma com seu antecessor grego, que ao se referir à monarquia, tratou de inserir outras formas de governo na sua explanação. 



É um erro acreditar que este defeito [a tirania] é exclusivo apenas das monarquias;  outras  formas  de  governo  também  podem  estar propensas a possuí-lo. Cada vez que um poder, colocado nas mãos de alguém que deve governar o povo e preservar suas propriedades, é  aplicado  para  outros  objetivos  e  é  utilizado  para  empobrecer, perseguir  ou  subjugar  o  povo  às  ordens  irregulares  e  arbitrárias daqueles que o detêm, imediatamente se transforma em uma tirania, seja  este  abuso  cometido  por  um  ou  mais  homens.  Por  exemplo, podemos ler a história dos trinta tiranos de Atenas ou aquela de um tirano único em Siracusa; e a intolerável dominação dos decênviros em Roma não foi nada melhor (Locke, 1994, p. 207). 



Esse  pensamento  sinaliza  que  independente  do  termo  que  se  dê  a premissa é a mesma – a de um governo autocrático concentrado nas mãos de poucos  com  tendências  claras  de  se  tornar  em  um  sistema  totalitário.  Isso visto,  percebe-se,  portanto,  um  “duplo  sentido”  nessa  questão.  Uma  de  se locupletar com bens estatais em paralelo ao abatimento do povo em todos os sentidos, tomando-os agora como “inimigos” enfraquecendo-os no sentido de desencorajar  qualquer  tipo  de  reação  ou  insurgimento  possível  face  as decisões unilaterais do governo opressor. Ao fim Locke destaca a importância de  atentar-se  a  alguns  exemplos  da  história  (como  os  que  ocorreram  em Atenas  e  em  Roma)  no  sentido  de  compreender  como  governos  passados tirânicos foram possíveis. Isso tudo no afã de abstrair lições de como lidar com eles caso estejam em curso e sobretudo, como forma de evitá-los. 





Superadas,  pois,  essa  breve,  mas  necessária  contextualização, chegamos ao século XX, um período marcado por profundas transformações. 

Embora seja um período crucial para consolidação da democracia em várias nações; essa tendência tirânica de governar em determinados lugares foi se transmutando  ora  com  menos,  ora  mais  intensidade.  Em  alguns  casos  os Direitos  Humanos  foram  suplantados  a  olhos  vistos,  e  os  retrocessos humanísticos desencadearam efeitos até os dias de hoje percebidos. Nesse 17 



período a ascensão de governos autoritários desencadearam a polarização de blocos econômicos que degringolou em duas guerras mundiais na qual, está última,  só  chegou  a  um  desfecho  somente  depois  do  despejo  da  bombas atômicas em Hiroshima e depois em Nagasaki pelos EUA. 







Isso visto fica claro entender porque o historiador Eric Hobsbawm (1995, p. 30) classificou esse período como “Era da Catástrofe”: A humanidade sobreviveu. Contudo, o grande edifício da civilização do século XX desmoronou nas chamas das guerras mundiais, quando suas colunas ruíram. Não há como compreender o breve século XX 

sem ela. Ele foi marcado pela guerra. Viveu e pensou em termos de guerra mundial, mesmo quando os canhões se calavam e as bombas não explodiam. Sua história e, mais especificamente, a história de sua era inicial de colapso e catástrofe devem começar com a da guerra mundial de 31 anos. 



Nesse contexto mais contemporâneo, emerge pois a cientista política Hannah  Arendt  que  através  de  seus  estudos  passa  a  fazer  importantes considerações nesse tocante em específico. Assim, como contemporânea de George Orwell, tendo nascido ambos no início do século XX, acompanhou todo esse processo como observadores privilegiados. Porém antes de adentrar na sua visão particular sobre totalitarismo, e de ser reconhecida como uma das maiores  estudiosas  do  assunto  vale  ressaltar  que  não  é  atribuído  a  ela  a criação do termo em questão, que tempos depois passaria a ser estudado pela mesma  com  tamanha  ênfase.  “O  termo  ‘totalitarismo’  foi  introduzido  por Giovanni Amendola, em 1923, para se referir ao processo de concentração do poder social nas mãos de um Governo controlado por um indivíduo, camarilha ou grupo político com aparência formal de partido [. .]” (Rivas, 2012, s/p). 



Feito o devido adendo, outra questão pertinente a se fazer é que há um regime em especial que figurou como recorte predominante nas pesquisas da intelectual judia – o nazismo. Entretanto Arendt fez considerações sobre as mais  diversas  formas  de  estados  totalitários  que  alçaram  ao  poder  na  sua época.  Escreveu  várias  obras  nesse  sentido:  “As  Origens  do  Totalitarismo” 

(1951),  “A  Condição  Humana”  (1958),  “Eichmann  em  Jerusalém”  (1963), 

“Sobre a Violência” (1970) entre outros. Nesta penúltima obra foi onde Arendt cunhou o famoso termo “Banalidade do mal”. 











Com relação especificamente ao totalitarismo sua tese reside no fato de que esse fenômeno, ao contrário do que possa imaginar o senso comum, é de que sua instalação não parte de um único sujeito (de “cima para baixo”). Muito pelo  contrário:  ela  defende  que  sua  base  principal  tem  início  em  seres 18 



individualizados (de “baixo para cima”) que se unem justamente em prol de um ideal que encontra representação, por sua vez, na figura de um líder. 
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